
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2094324 - PR (2023/0311067-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : HERCULES CARDOSO TEIXEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N. 
231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N. 
231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por HERCULES CARDOSO 
TEIXEIRA SANTOS contra decisão monocrática (e-STJ fls. 319/329) em que não 
conheci do recurso especial em decisum assim relatado:

Trata-se de recurso especial interposto por HERCULES CARDOSO 
TEIXEIRA SANTOS, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO (Apelação n. 5008979-13.2021.4.04.7005/PR).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, em primeiro grau, à pena 
de 1 (um) ano, 1 (um) mês e 22 (vinte e dois) dias de reclusão, a ser 
cumprida em regime inicial aberto, pela prática do crime previsto no art. 334, 
caput, § 1º, inciso IV, do Código Penal (descaminho). O Juiz federal 
sentenciante substituiu a reprimenda corporal por duas sanções restritivas de 
direitos (e-STJ fls. 126/138).

Narra a sentença que as seguintes condutas foram-lhe imputadas (e-STJ fls. 
126/127):

Documento eletrônico VDA40332608 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 24/02/2024 14:13:38
Código de Controle do Documento: 1c9b97d7-1930-4255-bc7f-c3de88a15d78



I - DO FATO

No dia 02 de junho de 2021, por volta das 12h00min, no município de 
Cascavel/PR, o denunciado HÉRCULES CARDOSO TEIXEIRA SANTOS, de 
modo consciente e voluntário, iludiu o pagamento de imposto devido pela 
entrada de mercadorias estrangeiras em território nacional, uma vez que 
adquiriu, recebeu, e transportou mercadorias de origem estrangeira, 
desacompanhadas da documentação comprobatória de sua regular 
internalização e recolhimento de valores dos tributos devidos, que, caso 
realizada a regular importação, totalizariam o montante de R$ 44.818,77 
(quarenta e quatro mil, oitocentos e dezoito reais e setenta e sete centavos). 
(II + IPI).

II – DAS CIRCUNSTÂNCIAS

Na data e horário acima indicados, policiais federais dirigiram-se ao aeroporto 
municipal de Cascavel/PR, a fim de apurar uma informação recebida dando 
conta de que uma pessoa estava com razoável quantidade de eletrônicos em 
sua bagagem.

No local foi identificada a pessoa de HÉRCULES CARDOSO TEIXEIRA 
SANTOS. Durante o procedimento de abordagem, os policiais federais 
localizaram em suas bagagens, na que o acompanhava e na que havia sido 
despachada, diversas mercadorias de origem estrangeira (smartphones, 
cabos USB, adaptadores, etc.), desacompanhadas da documentação 
comprobatória da regular internalização e do recolhimento dos tributos 
devidos por força da entrada de tais produtos no território nacional.

Em entrevista pessoal, HÉRCULES CARDOSO TEIXEIRA SANTOS disse, 
em resumo: “que pegou os produtos no Paraguai; que os levaria até o Estado 
de Minas Gerais; que revende os produtos para atacados em Minas Gerais e 
que faz essas viagens a cada 15 ou 20 dias”.

Diante dos fatos, foi dada voz de prisão a HÉRCULES CARDOSO TEIXEIRA 
SANTOS.

Em sede policial, o denunciado confirmou a prática delitiva, aduzindo, em 
síntese (Evento 1 – P_FLAGRANTE1, VIDEO4):

(…) que pegou os aparelhos no Paraguai; que os revenderia em Belo 
Horizonte/MG, tendo pago por eles a quantia de R$ 45.000,00; que era o 
proprietário dos aparelhos celulares; que os revenderia no varejo; que vive 
desse tipo de comércio há cerca de dois anos; que faz essas viagens 
aproximadamente uma vez por mês (…).

Com a prática delituosa, deixou-se de recolher ao erário, em impostos (II e 
IPI), a quantia de R$ 44.818,77 (quarenta e quatro mil, oitocentos e dezoito 
reais e setenta e sete centavos), sendo que as mercadorias foram avaliadas 
em m R$ 89.637,54 (oitenta e nove mil, seiscentos e trinta e sete reais e 
cinquenta e quatro centavos).

A defesa interpôs apelação, à qual o Tribunal federal deu parcial provimento 
para fixar "a pena em 1 (um) ano, 1 (um) mês e 22 (vinte e dois) dias de 
reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, substituída por uma pena 
restritiva de direitos, na modalidade de prestação de serviços à comunidade 
ou a entidade pública" (e-STJ fl. 270), em acórdão assim ementado (e-STJ 
fls. 271/273):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
DESCAMINHO. ART. 334, CAPUT, § 1º, INC. IV, DO CÓDIGO PENAL. 
MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE. 
ELABORAÇÃO DE LAUDO MERCEOLÓGICO. PRESCINDIBILIDADE. 
PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO SOCIAL DO FATO, DA OFENSIVIDADE, DA 
IRRELEVÂNCIA PENAL DO FATO E DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO MANTIDA. PERSONALIDADE DO 
AGENTE. NEUTRA. SÚMULA Nº 231. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
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NO MÍNIMO LEGAL. SUBSTITUIÇÃO POR UMA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA AFASTADA. AJG. JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE.

1. O delito de descaminho, previsto no art. 334, caput, do Código Penal, 
constitui tipo penal que atenta contra a ordem tributária, consistindo, a 
conduta delitiva, na ilusão de tributo devido pela entrada, pela saída ou pelo 
consumo de mercadoria.

2. Inaplicável o princípio da ofensividade, uma vez que a conduta de 
concorrer para a internalização e transporte irregular de mercadorias 
estrangeiras viola o bem jurídico protegido pelo art. 334, caput, do Código 
Penal.

3. O princípio da adequação social não tem o condão de revogar tipos penais 
incriminadores tais como a introdução irregular de mercadorias em solo pátrio, 
não havendo o que se falar em sua incidência.

4. Os princípios da intervenção mínima e da irrelevância penal do fato, são 
incabíveis no caso, pois os fatos, na forma como foram praticados, 
evidenciam a necessidade de aplicação da lei penal, para a reprovação e 
tentativa de prevenção do crime.

5. Uma vez que, em regra, a persecução penal é instruída com os 
documentos elaborados pela Receita Federal, que arrola as mercadorias 
apreendidas e informa o valor dos tributos apenas para fins de representação 
penal, tarefas que se inserem em sua esfera de atuação, firmou-se o 
entendimento de que o laudo merceológico não se afigura essencial à prova 
do crime.

6. Ainda que o bem jurídico protegido pelo tipo penal em questão seja a 
ordem tributária, a jurisprudência aponta para a desnecessidade de 
constituição do crédito tributário para a sua caracterização, até porque, em se 
tratando de descaminho, sequer há lançamento do tributo.

7. Nos crimes de contrabando e/ou descaminho, a materialidade do fato e a 
autoria são comprovadas, via de regra, pelos documentos elaborados e 
lavrados pela autoridade responsável pela diligência fiscalizatória por ocasião 
da apreensão das mercadorias, os quais gozam de presunção de veracidade 
e de legitimidade, afigurando-se plenamente possível a sua utilização para 
fundamentar eventual condenação.

5. Materialidade e autoria comprovadas pelos elementos produzidos por 
ocasião da lavratura do auto de infração, bem como pelas circunstâncias do 
crime.

6. A existência de condenações definitivas e a probabilidade de vivência 
delitiva podem ser utilizadas exclusivamente para desvalorar os 
antecedentes, mas não para negativar a vetorial relativa à personalidade do 
agente. Nessa linha, menos ainda serviriam os registros administrativos para 
agravar a pena por conta da personalidade. Vetorial neutra.

7. Não há inconstitucionalidade no enunciado da Súmula nº 231 do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

8. Aplicada pena privativa de liberdade igual a 01 (um) ano, é cabível sua 
substituição por uma pena restritiva de direitos (art. 44, § 2º, do Código 
Penal).

9. A pena restritiva consistente na prestação de serviços à comunidade ou a 
entidades públicas, mediante tarefas gratuitas a serem prestadas pelo 
condenado (art. 46, caput e § 1º, do Código Penal), é a que melhor funciona 
como resposta criminal, além de não restringir o direito de locomoção. Essa 
pena possibilita a manutenção do agente na sociedade em que está inserido 
e cumpre bem a função de resposta criminal específica.

10. O pedido de concessão da Assistência Judiciária Gratuita há de ser 
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examinado pelo Juízo da Execução Penal, a quem cabe analisar a situação 
econômica do réu e decidir sobre a pretensão.

11. É dispensável que o julgado se refira expressamente a todos os 
dispositivos legais e/ou constitucionais invocados pelas partes, bastando, 
para tal fim, o exame da matéria reputada pertinente, em obséquio ao 
princípio da livre convicção motivada.

Nas razões do recurso especial, postula a defesa, em síntese, seja afastada 
a aplicação da Súmula n. 231/STJ, para que a pena intermediária possa ser 
reduzida ao mínimo legal, sob pena de ofensa aos art. 65, I e III, "d", e 68, do 
CP, e 381, III, 387, II e III, e 564, V, do Código de Processo Penal.

Afirma que "o objeto do presente recurso, superação do enunciado da 
Súmula 231 do STJ, foi afetado à Terceira Seção do e. STJ no julgamento 
do RESP 1.869.764/MS, em 21/3/23, nos termos do art. 125, § 2º, do 
Regimento Interno do STJ. Dado o caráter repetitivo do tema, requer-se, 
alternativamente, o sobrestamento do feito, nos termos dos artigos 1.030, III, 
1.036, §1º, e 1.037, II, do CPC" (e-STJ fl. 280).

Pretende a revisão da dosimetria da segunda fase da pena do recorrente, 
aos argumentos, em suma, de que esta Corte irá reexaminar o teor da 
Súmula n. 231, a fim de verificar a possibilidade de diminuir a pena abaixo do 
mínimo legal quando presente a atenuante da confissão ou da menoridade 
relativa. Portanto, pretende, com o presente recurso, dar a correta 
interpretação do art. 65, caput, do CP, com base na interpretação gramatical 
do referido texto legal, que determina que as circunstâncias atenuantes 
sempre diminuem a pena.

Requer, ao fim, "o provimento do presente recurso especial, para o efeito de 
promover-se a efetiva redução da pena em 1/6 por aplicação da atenuante 
da confissão, desimportando o fato de a sanção provisória, em tese, tocar o 
mínimo legal abstratamente estipulado". Subsidiariamente, "solicita-se a 
concessão de habeas corpus de ofício, para o efeito de reformar-se o 
acórdão e deferir-se o pedido acima formulado" (e-STJ fl. 287). Requer, 
ainda, o sobrestamento do feito.

Contrarrazões às e-STJ fls. 294/298

O Parquet Federal opinou pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.

 

No mérito, entendi que, apesar do reconhecimento e da aplicação da 
atenuante da confissão pelo Tribunal Regional Federal de origem, a pena intermediária 
só poderia ser reduzida até o patamar da pena mínima legalmente estabelecida no tipo 
penal incriminador, nos termos da Súmula n. 231/STJ, que é efetivamente aplicada 
pela jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça. Estando o acórdão recorrido 
em harmonia com a jurisprudência deste Sodalício, portanto, posicionei-me pela 
incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ.

Nas razões do presente regimental, o agravante afirma, inicialmente, que "
faz necessário o juízo de retratação tendo em vista a possibilidade futura de revogação 

do verbete de Súmula nº 231 do STJ" (e-STJ fl. 344).

Afirma que a Súmula n. 231/STJ fora editada na época do sistema bifásico 
de cálculo das reprimendas, quando "as circunstâncias agravantes e atenuantes eram 
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analisadas juntamente com as judiciais" (e-STJ fl. 344), o que alega hoje conflitar 
diametralmente com o direito vigente, notadamente o art. 68 do Código Penal, cujo 
mandamento legal é "no sentido de aplicar o art. 59 somente na primeira fase, isto é, 

no momento de se concretizar a pena- base" (e-STJ fl. 345).

Defende que, atualmente, não há óbice à redução da pena para aquém do 
mínimo legal em razão do reconhecimento de circunstância atenuante, notadamente 
diante do que determina o art. 65 do Código Penal.

Assim, "requer seja exercido o juiz de retratação, ou então, submetida a 

questão ao colegiado desse Egrégio Tribunal, para dar provimento ao Agravo 

Regimental e consequentemente conhecer e prover o Recurso Especial a fim de 

redimensionar a pena, ou, então sobrestar o feito até que se julgue em definitivo os 

recursos especiais nºs 2057.181, 2052.085 e 186.764" (e-STJ fls. 347/348).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não vislumbro 
motivos para alterar a decisão ora impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido não merece 
reparos, tendo em vista que está de acordo com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea e a menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena 
para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231.

As razões trazidas pelo agravo regimental não são suficientes para afastar a 
aplicação do referido enunciado sumular.

À propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o enunciado na Súmula n. 231 do STJ, "A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal". Entendimento confirmado pela Terceira Seção desta Corte 
com o julgamento do REsp n. 1.117.073/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
apreciado sob o rito do recurso especial repetitivo.
2. Embora reconhecidas as atenuantes da menoridade relativa e da 
confissão espontânea, não há como as reprimendas serem reduzidas na 
segunda fase da dosimetria, em razão de as penas-base já haverem sido 
estabelecidas no mínimo legal.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 188232/MS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, j. 15/12/2020, DJE 18/12/2020.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTES. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MENORIDADE RELATIVA. ENUNCIADO N. 231. SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DA 
DROGA. REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. [...]
2. Na segunda fase da dosimetria, a pena não pode ficar aquém do mínimo 
legal, conforme o entendimento consolidado no enunciado n. 231 da Súmula 
desta Corte Superior de Justiça, verbis: "a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". 
Assim, a despeito das atenuantes suscitadas pelo impetrante, não seria 
cabível a redução pena do paciente, na segunda fase, visto que a pena-base 
foi fixada no mínimo legal. [...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 507.331/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO CRIMINAL 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA SOCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E MENORIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "(...) embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, 
a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 
16/12/2015).
2. Constando do acórdão proferido pelo Tribunal de origem que o agente 
capitaneava um "reinado de barbáries" e impunha uma "lei do silêncio", tem-
se por idoneamente fundamentada a valoração negativa da conduta social, 
assim entendida como circunstância judicial que reflete o comportamento do 
agente em seu ambiente familiar e comunitário.
3. Nos termos do enunciado 231 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
Superior, não é possível que a incidência de circunstâncias atenuantes 
conduzam a reprimenda a patamar abaixo do mínimo legal.
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 1239294/PE, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/6/2019, DJe 21/6/2019.)

 

É digno de nota que "a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2023, DJe de 9/5/2023). Sendo este o entendimento firme desta Corte Superior, 
mantenho o óbice da Súmula n. 83/STJ, fundamento que continua, portanto, apto a ser 
aplicado.
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Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
EMENDATIO LIBELLI PARA READEQUAÇÃO TÍPICA. ART. 386 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 65, 
D, DO CÓDIGO PENAL - CP. REVISÃO ACERCA DA SÚMULA 231 DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. RECONHECIMENTO DE CONSTINUIDADE DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO STF. AFRONTA AO ART. 288 DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

[...]

3. Inexiste violação ao art. 65, d, do Código Penal, pois confissão 
espontânea dos réus foi reconhecida, todavia, sem impacto na reprimenda, 
em razão da inadmissibilidade da redução da pena, na segunda fase, em 
patamar abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

4. A tese defensiva trazida no agravo regimental, relativa à necessidade de 
revisão da Súmula n. 231 do STJ, constitui inovação recursal e nítida 
tentativa de ampliar o objeto da controvérsia nesse tópico. Referida alegação 
sequer constou do recurso especial, o qual somente impugnou o suposto 
afastamento da confissão espontânea. Agravo regimental não conhecido 
nesse ponto.

[...]

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.139.840/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA 
MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a 
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, relator Ministro Antônio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO PARA AMBOS OS CRIMES. ROBUSTO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. 
AUMENTO DE 1/6 NA SEGUNDA FASE. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
ATENUANTE. MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO DA BENESSE. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

IV - Quanto à dosimetria da pena, não há ilegalidade no aumento de 1/6 (um 
sexto) na segunda fase, em razão da reincidência (processo n. 0012718-
94.2018.8.19.0001, transitado em julgado em 17/12/2019), entendimento que 
está em consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior. 
Precedentes.

V - Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023, grifei.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, RECEPTAÇÃO 
DOLOSA E PORTE E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NULIDADES. USO DE ALGEMAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CAUSA DE AUMENTO. NULIDADE NÃO 
ALEGADA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO 
CONCRETO NÃO DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ VIGENTE. PROPOSTA DE REVISÃO. NÃO 
DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DOS FEITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

3.1. De acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, "o artigo 
543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso especial repetitivo, prevê 
o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada como 
representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da instância 
ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste Superior 
Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015).

3.2. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, em 
21/3/2023, tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, e convocando audiência pública para o dia 17/ 5/2023, nos termos do 
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art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos 
feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, consoante permitido 
no § 1º do respectivo dispositivo. Assim, não tendo sido determinado por 
este Tribunal Superior o sobrestamento das causas que versem a respeito 
da temática, inexiste óbice ao seu julgamento.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.171.393/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MENORIDADE RELATIVA. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. TESE DE OVERRULING. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTAÇÃO DESCONEXA E SEM RAZOABILIDADE. REGIMENTAL 
QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO EM RAZÃO 
DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA ACERCA DO TEMA TRATADO 
NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling).

2. No regimental, não houve impugnação aos fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, assim, a Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido. Indeferido o pleito de sobrestamento do 
julgamento deste feito em razão da ausência de previsão legal para tanto.

(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023, grifei)

 

Cumpre reprisar, por fim, que não há falar-se em sobrestamento do feito, 
uma vez que não há previsão legal para tal em relação aos processos que tramitam 
perante esta Corte Superior, ocorrendo o sobrestamento unicamente em relação aos 
processos que ainda se encontram na instância anterior, o que não é o caso dos autos.

Por oportuno, cito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência e a doutrina pátrias têm o entendimento que o 
Magistrado, na segunda fase de aplicação da pena, não pode aplicar 
redução abaixo do limite mínimo previsto para a terceira fase da dosimetria, 
qual seja, 1/6 (um sexto), a não ser que o faça fundamentadamente, 
indicando elementos concretos constantes dos autos, a justificar a 
necessidade de uma menor redução, respeitada sempre a vedação à 
diminuição da pena abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do 
STJ" (AgRg no HC n. 639.536/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.).

2. Noutro giro, de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, 
"o artigo 543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso especial 
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repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada 
como representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da 
instância ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.249.146/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023, grifei).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.094.324 / PR
Número Registro: 2023/0311067-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50089791320214047005 50127203620224047002

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERCULES CARDOSO TEIXEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERCULES CARDOSO TEIXEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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